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PARECER 154/2021

Parecer ao Projeto de Lei nº 75, de 
28/06/2021, que “Institui o Programa 
Dinheiro Direto na Escola Paulista, 
vinculado a Secretaria Educação e 
Cultura de São Roque, define suas 
finalidades, diretrizes e estabelece outras 
providências”.

A Administração Municipal da Estância Turística de 

São Roque, com o presente Projeto de Lei nº 75, de 28 de junho de 2021, busca aprovar 

a presente propositura que visa a criação do Programa Dinheiro Direto na Escola 

Paulista, vinculado à Secretaria de Educação e Cultura de São Roque, define suas 

finalidades, diretrizes e estabelece outras providências.

É o relatório.

A Constituição Federal, em seu art. 6º, enuncia o 

direito à educação como um direito social, que assim dispõe:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 

trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 

social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição.    

Sabe-se que é competência também do Município, 

conforme o art. 205 da CF/88, fornecer, não só a educação gratuita, mas estruturas 

físicas, recursos didáticos, formação profissional continuada, como estabelecer e ativar 
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as políticas da Educação Pública, com ampliação do sistema de colaboração da 

sociedade, mas por outro lado, pode ser promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, senão vejamos:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 

será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (grifamos)

Considerando o dispositivo acima, a educação 

municipal é pública e a sua qualidade é um direito constitucional, situação essa que 

exige um dever do Estado, mas que pode ser incentivada pela sociedade civil 

organizada, sem retirar a competência do Município.

O referido Projeto é coerente com o que estabelece 

a Constituição Federal em seu art. 206, inc. VII, quanto ao padrão de qualidade e aos 

princípios do ensino.

De outra banda, verifica-se que no mérito a 

propositura está bem fundamentada e alinhada à política de busca de eficiência na 

gestão pública, além de fomentar a participação das APMs na gestão das unidades 

escolares, o que trará mais celeridade ao processo e benefícios diretos às escolas e seus 

estudantes. 

Por fim, sob os aspectos financeiros e 

orçamentários, a propositura aponta está amparada pelas dotações próprias de 

Secretaria de Educação e Cultura, além de prever a possibilidade de repasses de fundos 

governamentais específicos.
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Em face do exposto, entendo que o projeto sob exame 

está em conformidade com as normas em vigor, não apresentando vício formal ou 

material, inexistindo, portanto, óbices constitucionais ou legais, de modo que esta 

Assessoria Jurídica nada tem a opor à tramitação do presente projeto por esta Casa 

Legislativa.

De qualquer forma, a aprovação do presente Projeto de 

Lei fica a critério de conveniência e oportunidade dos N. Edis, devendo receber parecer 

das Comissões Permanentes de “Constituição, Justiça e Redação” e “Educação, Cultura, 

Lazer, Turismo e Meio Ambiente”, sendo o quorum de votação de maioria absoluta, 

com um único turno de discussão e votação nominal.

É o parecer, s.m.j

São Roque, 5 de julho de 2021

VIRGINIA COCCHI WINTER

ASSESSORA JURÍDICA
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